
ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA AVALIÇÃO DAS METAS FISCAIS DA 
LOA -  RREO - RGF- 3o QUADRIMESTRE 2019

As 17 hs do dia vinte e oito do mês de fevereiro de dois mil e vinte, no Plenário Vereador 
Zino Militão dos Santos da Câmara Municipal de São Sebastião, realizou-se a 
AUDIÊNCIA PÚBLICA em atendimento ao art.9°, § 4o da Lei Complementar 101/2000- 
LRF, em que o Executivo demonstrará o cumprimento das metas fiscais e os Relatórios 
Resumido da Execução Orçamentária-RREO e a Demonstração e Avaliação do 
cumprimento das Metas Fiscais-RGF do 3o Quadrimestre de 2019.
Estavam presentes no inicio dos trabalhos da audiência, os Vereadores Paulo Martins 
Filho, Edivaldo Pereira Campos digníssimo presidente da Câmara Municipal e os 
técnicos da Secretaria da Fazenda Senhor Ernesto Donizetti Aparecido Silva, contador; 
Senhora Hermínia Moreira Souza Portes e demais Secretarias Municipais, e munícipes, 
conforme lista de presença anexa. A sessão teve inicio às 17:30 (dezessete horas e trinta 
minutos) com abertura oficial pelo senhor Edivaldo Pereira Campos, que presidiu a 
sessão e justificou a ausência dos demais membros em função da queda de barreiras na 
Costa Norte e Sul do Município, que imediatamente passou a palavra para os técnicos da 
Fazenda da Prefeitura. Em seguida deu-se inicio à apresentação de slides das projeções 
demonstrativas do balanço, com apresentação do senhor Ernesto Donizetti Aparecido da 
Silva, que iniciou destacando a obrigação legal do órgão em realizar as audiências 
públicas e a importância da participação popular nas mesmas, pois por meio delas o 
Estado disponibiliza informações, esclarece dúvidas, abre debates e presta contas à 
sociedade sobre ações e projetos de relevante impacto e de interesse social, destacou 
também o artigo 9, parágrafo 4, da Lei Complementar n° 101/2000 -  Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que prevê que “até final dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas ficais de 
cada quadrimestre, em Audiência Pública na comissão referida no § Io do Art. 166 da 
Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas Estaduais e Municipais” .
Na ocasião, foram apresentados e esclarecidos os resultados da execução orçamentária, 
bem como o desempenho da arrecadação de receitas e sua destinação, além de expostas 
as principais receitas e despesas do Executivo.
Segundo o contador Ernesto Donizetti Aparecido da Silva, Chefe da Contabilidade da 
Prefeitura, iniciou com a apresentação do orçamento anual regulamentado pela Lei 
Complementar n° 233/2018 de R$ 800.000.000,00 onde estamos com uma Dotação 
atualizada de R$ 912.398.390,18, um aumento de 14,05% sendo oriunda de Excesso 
Financeiro e de Emendas Parlamentares recebidas pela Prefeitura em sua grande parte 
para a Saúde; o total de receita arrecadada foi de R$ 758.425.656,36 representando 
94,80% do orçamento inicial dentre as despesas distribuídas entre os órgãos da 
Administração Municipal, foi paga a quantia de R$ 725.264.399,67, gerando um 
superávit de 4,37%, sendo os valores mais altos de gastos em Saúde e Educação, 
demonstrando as dotações atualizadas para cada órgão e secretarias municipais, incluindo 
a Câmara Municipal que dispõe de 6% do Orçamento.
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As despesas com Pessoal e Encargos Sociais totalizaram R$ 333.518.016,02, que 
corresponde a 47,50% e se manteve abaixo dos limites legais (54%) e prudencial 
(51,3%), permitidos pela LRF.
Conforme estabelecido na Constituição Federal, o Município deve aplicar anualmente, 
nas despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, o percentual de 25% da 
Receita de Impostos e Transferências Constitucionais. No 3o quadrimestre de 2019, as 
despesas empenhadas com Manutenção e Desenvolvimento de Ensino totalizaram R$ 
118.937.443,66, representando 30,05%. No mesmo período, o valor das receitas 
destinado ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais de Educação -  FUNDEB foi de R$ 62.663.896,18 sendo 
obrigatória a aplicação no Magistério (60%) e a prefeitura investiu R$ 57.303.458,10, 
representando 73,34%, atendendo plenamente à legislação.
Ainda no 3 o quadrimestre de 2019, as despesas empenhadas com saúde atingiram o 
montante de cerca de R$ 134.322.578,07 correspondendo a 34,08%, indicando o pleno 
atendimento do limite de 15%;
De acordo com o contador Ernesto Donizetti Aparecido da Silva, os Restos a Pagar 
totalizavam em 31/12/2018 o valor de R$ 74.781.615,04, dos quais foram pagos R$ 
42.764.888,91 representando 57,19% do montante e foi cancelado R$ 17.506.085,30, 
restando um saldo a pagar de R$ 19.503.707,14 e no tocante a Divida Consolidada - DC 
em 31/12/2018 o valor de R$ 42.773.055,49, dos quais foram pagos R$ 11.957.408,29 
representando 27,95% do montante e restando um saldo a pagar de R$ 30.815.647,20; 
após a explanação foi aberto a perguntas dos presentes:
O Vereador Paulo Martins Filho passou a presidir a sessão em virtude da saída do 
presidente e indagou sobre a composição do aumento das Dotações Inicial e como foi 
aplicado ou usou de maneira aleatória ? O Sr. Ernesto respondeu que não, pois sendo 
oriunda de Excesso Financeiro e de Emendas Parlamentares recebidas pela Prefeitura em 
sua grande parte para a Saúde, trata-se de fonte de recursos vinculados com aplicação 
específica em projetos pré-determinado, conforme a origem de cada fonte de recursos, 
não sendo possível a utilização em fontes diferentes.
A Sra. Rosangela, perguntou sobre as obras da Serra da Costa Sul, de onde são os 
recursos? O Sr. Ernesto disse que esses recursos são de origem estadual, é o próprio DER 
que realiza e paga a obra.
O Vereador Paulo Martins Filho perguntou se está em dia os repasses de valores ao 
FAPS? O Sr. Ernesto respondeu que sim, é houve um acordo de parcelamento 
homologado pelo Ministério da Previdência -MPS em dezembro/19, referente a 
contribuição patronal Ativos de setembro a dezembro e 13° de 2018 e as contribuições 
dos Inativos de Setembro e Outubro de 2018 houve um acordo de parcelamento 
homologado pelo Ministério da Previdência-MPS em janeiro/20 e que o Ministério da 
Previdência faz o acompanhado individualizado de cada parcela devida, sendo que o não 
pagamento implica na aplicação de multa e juros à Prefeitura, não sendo possível a baixa 
sem a quitação dos encargos.
Nada mais foi perguntado o Vereador Paulo Martins Filho deu por encerrada a presente 
audiência, com os agradecimentos aos presentes.
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AUDIÊNCIA PUBLICA
BALANÇO DA GESTÃO FISCAL 

RGF-3° QUADRIMESTRE 2019

A Prefeitura Municipal de São Sebastião apresenta a comunidade, de nossa 
cidade, e demais interessados presentes que participam desta Audiência Pública para a 
Demonstração e Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Terceiro 
Quadrimestre do Ano de Dois Mil e Dezenove, em cumprimento ao artigo 9o, § 4o da Lei 
Complementar n° 101 de 04 de Maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Data: 28 de Fevereiro de 2020.
Local: Plenário da Câmara Municipal de São Sebastião 
Horário: 17:00 Horas

LISTA DE PRESENÇA
NOME DOCUMENTO ASSINATURA
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